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RESUMO EXECUTIVO DA
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Data: 31 de maio e 1º de junho de 2006
Local:  Plenário  do Conselho Nacional  de Saúde “Omilton Visconde” -  Ministério  da Saúde, Bloco G,
Edifício Anexo, 1º andar, ala B, Brasília, Distrito Federal 

ITEM 1 – CURSOS SUPERIORES DE TECNOLOGIA NA ÁREA DE SAÚDE 
Composição  da  mesa: Andréia  Andrade, coordenadora-geral  de  avaliação  da  Educação

Tecnológica do Ministério da Educação; Maria Natividade G. S. T. Santana, coordenadora da Comissão
Intersetorial  de  Recursos  Humanos  (CIRH/CNS); e  Conselheira Graciara  Matos  de  Azevedo
(coordenação)

A  Coordenadora-geral  de  avaliação  da  Educação  Tecnológica  do  Ministério  da  Educação,
Andréia Andrade, apresentou a nova proposta de Cursos Superiores de Tecnologia na Área da Saúde
(novo conceito) e de Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia (objetivos, sistematização
das denominações para a área da saúde dos cursos superiores, componentes - perfis profissionais, entre
outros). A proposta de Catálogo foi colocada em consulta pública para receber contribuições e possibilitar
o debate com entidades representativas. 
Os conselheiros discutiram a matéria, contudo, decidiram adiar a deliberação para a Reunião Ordinária do
mês de julho de 2006. Na ocasião, será apresentado parecer da CIRH sobre os Cursos Superiores de
Tecnologia na Área da Saúde e a proposta de Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia,
para  subsidiar  a  decisão  do Plenário.  Além disso,  o  Plenário  aprovou recomendação ao Ministro  de
Estado da Saúde para que pactue com o Ministério da Educação um prazo de sessenta dias para que o
CNS possa avaliar e deliberar sobre a nova proposta de Educação Profissional de Nível Tecnológico. 

ITEM  2  -  APRESENTAÇÃO,  APRECIAÇÃO  E  VOTAÇÃO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DE
JANEIRO, FEVEREIRO E MARÇO DE 2006 E LEI ORÇAMENTÁRIA 2006 – LEI Nº. 11.306, DE 16 DE
MAIO DE 2006

Composição  da  mesa:  Inácio  Aihara,  Coordenador  de  Orçamento  e  Finanças  (SPO/MS);
Humberto Barreto  Alencar,  representante  da  SPO/MS;  e  Conselheira  Júlia  Maria  Roland
(coordenação)
Atendendo  à  solicitação  do  Ministro  de  Estado  da  Saúde,  o  CNS  incluiu  na  pauta  da  reunião  a
apresentação da análise, feita pelo Ministério da Saúde, do Orçamento da Saúde para 2006. Por essa
razão, a apresentação, apreciação e votação da execução orçamentária de janeiro, fevereiro e março de
2006 foi adiada para a próxima reunião do CNS. 
O Coordenador de Orçamento e Finanças (SPO/MS), Inácio Aihara, apresentou o Orçamento da Saúde
2006, conforme a Lei Orçamentária nº. 11.306, de 16 de maio de 2006, com destaque para o panorama
geral  do  Orçamento,  distribuição  da  receita  líquida,  distribuição  da  despesa  discricionária  no  Poder
Executivo e limites de pagamento. Os conselheiros solicitaram esclarecimentos sobre o Orçamento 2006
aos técnicos do Ministério  da Saúde e manifestaram preocupação,  em especial,  com o montante de
recursos  destinados  a  emendas  parlamentares.  Após  amplo  debate,  o  Plenário  decidiu:  constituir
comissão com a finalidade de definir diretrizes para nortear o processo de aprovação e/ou liberação de
emendas parlamentares (conselheiros indicados:  Francisco Batista Júnior, José Marcos de Oliveira,
Geraldo Adão Santos, Júlia Maria Roland, José Francisco Schiavon  e  Antônio Alves de Souza);
promover debate sobre o orçamento da saúde do Brasil, com apresentação, na próxima reunião do CNS,
pelo CONASS e CONASEMS, dos orçamentos das Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais; delegar
à COFIN/CNS a elaboração de sistema de acompanhamento da execução das emendas parlamentares, a
partir das contribuições dos conselheiros. No segundo dia de reunião, foi feita a apresentação do texto da
resolução  sobre  as  emendas  parlamentares.  Após  contribuições,  o  Plenário  decidiu  re-elaborar  a
proposta,  de forma a torná-la  mais  abrangente.  Assim,  em um segundo momento,  aprovou  texto  de
resolução onde o CNS define diretrizes para o Ministério da Saúde elaborar convênios e instrumentos
congêneres, com utilização de recursos provenientes de emendas parlamentares.  

ITEM  3  –  COMISSÃO  INTERSETORIAL  DE  COMUNICAÇÃO  E  INFORMAÇÃO  EM  SAÚDE –
CICIS/CNS
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Composição da mesa: Conselheiro Geraldo Adão Santos, integrante da CICIS/CNS; Conselheira
Maria Helena Baumgarten,  integrante da CICIS/CNS; Conselheira Geusa Dantas Lélis,  integrante da
CICIS/CNS;  Conselheira  Maria  Thereza  M.  de  Carneiro  Rezende,  integrante  da  CICIS/CNS;  e
Alessandra Ximenes, Coordenadora da Área de Comunicação e Informação do CNS
As  Conselheiras  Geusa  Dantas  Lélis  e  Maria  Thereza  M.  de  Carneiro  Rezende  apresentaram as
principais ações da CICIS/CNS em 2005 (destaque para os resultados dos Seminários Regionais e do
Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde; e os dados do Cadastro Nacional de
Conselhos de Saúde) e o Plano de Trabalho para 2006 (destaque para o Projeto de Inclusão Digital dos
Conselhos de Saúde). Os conselheiros solicitaram esclarecimentos e apresentaram sugestões ao Plano
de Trabalho da Comissão. Após considerações, o Plano de Trabalho foi aprovado por unanimidade dos
presentes.   

ITEM 4 – POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE DA PESSOA IDOSA 
Composição da mesa: José Luiz Telles, Coordenador da Política Nacional de Saúde da Pessoa

Idosa; Conselheiro Geraldo Adão Santos; e Conselheira Solange Gonçalves Belchior
O  Coordenador  da  Política  Nacional  de  Saúde  da  Pessoa  Idosa,  José  Luiz  Telles,  submeteu  à
apreciação  do Plenário  a  Política  Nacional  de Saúde da Pessoa Idosa,  destacando a sua  finalidade
(recuperar,  manter e promover a autonomia e a independência dos indivíduos idosos),  o público-alvo
(pessoas com 60 anos ou mais de idade), as justificativas (intenso e rápido envelhecimento da população
brasileira) e diretrizes (promoção do envelhecimento saudável;  atenção integral,  integrada à saúde da
pessoa idosa; estímulo às ações intersetoriais, entre outros). Após considerações, o Plenário aprovou o
mérito da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa e delegou à Comissão Intersetorial Permanente da
Saúde do Idoso  do CNS a análise  do  texto  da Política  e  a  apresentação  de  sugestões à  forma do
documento.  Os conselheiros interessados também poderão encaminhar contribuições ao texto para a
Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso do CNS. 

ITEM 5 - RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL/CNS
A  Secretária-Executiva  do  CNS, Eliane  Aparecida  da  Cruz,  fez  a  leitura  do  relatório,  com

expediente, indicações e informes e os conselheiros manifestaram-se sobre os pontos que necessitavam
de definição.  
Expediente: 

1)  Sindicato  dos Trabalhadores da Universidade Federal  de Santa Catarina.  Os Conselheiros
Estaduais  presentes  na Oficina Permanente  Rumo à  13ª  Conferência  Nacional  de Saúde solicitaram
pautar discussão sobre a situação dos Hospitais Universitários e Hospitais Escolas.  Encaminhamento:
encaminhar a solicitação para a CCG e solicitar informações sobre o tema à SAS/MS. 2) O Sindicato dos
Trabalhadores  em  Saúde  do  Estado  da  Bahia  denunciou  e  solicitou  pronunciamento  do  Conselho
Nacional de Saúde a respeito dos fatos ocorridos com os funcionários do SES/BA e sobre a transferência
da gestão dos serviços de saúde para Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) no
Estado.  Encaminhamento:  enviar  ao  CES-BA  a  deliberação  do  CNS  sobre  terceirização  e  solicitar
posicionamento do mesmo a respeito do assunto à luz dessa deliberação; e manifestar a disponibilidade
do CNS em realizar audiência pública para tratar do assunto.  3)  A Associação Brasileira de Medicina
Antroposófica  solicitou  esclarecimentos  sobre  a  não  publicação  do  capítulo  referente  à  medicina
Antroposófica na Portaria  nº.  971/06,  que  regulamenta  a  Política  Nacional  de Práticas  Integrativas  e
Complementares  no  SUS.  Encaminhamento: enviar  ao  Gabinete  do  Ministro  da  Saúde  documento
manifestando o apoio do CNS à publicação do capítulo referente à medicina Antroposófica na Portaria nº.
971/06. 4) Consultoria Jurídica/Ministério da Saúde. Análise jurídica do termo de vistoria, concernente ao
controle de tabagismo no âmbito do Ministério da Saúde, lavrado pela Subsecretaria de Vigilância em
Saúde do Distrito Federal. 5) Grupo de Trabalho sobre Acupuntura e Termalismo. O Conselheiro José Eri
Medeiros apresentou a proposta de manter o GT para acompanhar a implementação da Política Nacional
de  Práticas  Integrativas  e  Complementares  no  SUS  e  não  houve  posições  contrárias  à  proposta.
Encaminhamento: o GT fará o acompanhamento da Política e posteriormente será pautado debate para
definir a permanência ou não do mesmo. 
Indicações: 

1) A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) solicitou a indicação de um representante indígena
para  compor  o  Grupo  de  Trabalho  de  Re-estudo  da  Abrangência  dos  Distritos  Sanitários  Especiais
Indígenas.  O  Plenário  decidiu  encaminhar  a  solicitação  para  a  CISI/CNS,  uma  vez  que  não  indica
representante para grupos de trabalho do Ministério  da Saúde.  Além disso,  foi  feita  a  solicitação de
discutir, na próxima reunião do CNS, a composição da CISI/CNS, na perspectiva de incluir representante
do segmento de trabalhadores. 2) Oficina de Trabalho Saúde e Refugiados “Uma Pauta para Equidade
em Saúde”. A Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde convidou o CNS para participar da oficina, que
se realizará no dia 6 de junho de 2006, no Rio de Janeiro/RJ. Indicação: Conselheira Solange Gonçalves
Belchior; e Conselheiro Paulo César A. de Souza (a confirmar).  3) O Conselho Estadual de Saúde/RS
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convidou o CNS para participar  da  12ª Plenária  Estadual de Conselhos de Saúde do Estado do Rio
Grande do Sul,  que se realizará nos dias 1º, 2 e 3 de junho de 2006, no Rio Grande do Sul.  Indicação:
Conselheiro Volmir Raimondi (a confirmar).
Itens extra pauta: 

1)  Informe  da  Conselheira  Maria  Helena  Baumgarten  sobre  resolução  interministerial  que
determina a mudança nas carrocerias dos caminhões e a dificuldade dos caminhoneiros em se adequar
às novas normas. 2) Solicitação da Conselheira Solange Gonçalves Belchior de informe sobre os novos
critérios  para  transplante  de  fígado.  Encaminhamento: convocar  o  Coordenador  da  Área  de
Transplantes/MS para apresentação de informe.  3)  Informe sobre a Oficina Rumo à 13ª  Conferência
Nacional de Saúde – foi apresentado informe sobre a oficina. 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO-GERAL/CNS 
A coordenadora técnica do CNS, Lúcia Maria Figueiredo, fez a leitura do relatório da CCG, com

destaque para os encaminhamentos em relação às pendências, e os conselheiros se manifestaram sobre
os pontos que necessitavam de deliberação.   

1) Grupo de Trabalho de Atenção Básica – Núcleos Integrais de Atenção à Saúde. A CCG decidiu
reiterar o Memorando nº. 251/SE/CNS/GM/MS, de 26 de abril de 2006, referente consulta à Secretaria de
Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde, sobre o andamento desse projeto. Encaminhamento do
Plenário: convocar a SAS/MS para tratar do tema no CNS.  2)  Conferências Temáticas. A CCG decidiu
pautar  o debate sobre as Conferências Temáticas Nacionais (de Saúde da Mulher; de Saneamento e
Meio Ambiente; de Comunicação, Informação e Informática em Saúde; de Atenção Básica em Saúde; de
Educação Popular e Saúde; de Gestão Participativa; e de Vigilância Sanitária) na reunião ordinária do
mês de julho. Encaminhamento do Plenário: aprovar a sugestão da CCG. 3) Plano de Carreira, Cargos e
Salários – PCCS. A CCG solicitou  informações sobre o PCCS e recebeu resposta conforme ofício nº.
43/DEGERTS/SGTES/MS, de 4 de maio de 2006 e sugeriu pautar o tema na 167ª Reunião Ordinária do
Conselho. Encaminhamento do Plenário: encaminhar o resultado da discussão à CIRH/CNS. 4) Curso de
Tecnólogo. A CCG decidiu solicitar ao MEC relatório completo dos 97 cursos existentes conforme ofício
nº. 57/2006/DEGES/SGTES, de 12 de maio de 2006, e sugere pautar o tema na 166ª Reunião Ordinária
do Conselho, com a presença do MEC.  Encaminhamento do Plenário:  aguardar parecer da CIRH/CNS
sobre a matéria para deliberar. 5) Políticas Públicas Intersetoriais e as Metas do Milênio. A sugestão foi
remeter o tema  “Políticas Públicas Intersetoriais para cumprir as Metas do Milênio”  novamente a CCG
para que seja pautado em Reunião Ordinária do CNS. Encaminhamento do Plenário: convidar o Comitê
Organizador para participar do debate.  6)  Avaliação da 12ª Conferência Nacional de Saúde/2003 e das
Conferências Temáticas de 2004 – 2005 e 2006. A CCG sugeriu contratar consultoria para avaliar as
deliberações e apresentar relatório do que está sendo aplicado e, em seguida, agendar oficina com o
Conselho.  Encaminhamento do Plenário:  devolver o tema à CGG para reavaliação. 6) Qualisus. A CCG
decidiu colocar os dados sobre o programa em forma de planilha para facilitar o acompanhamento pelo
Conselho e sugere a indicação de um conselheiro ou comissão do CNS para ir a Porto Alegre conhecer
projeto Qualisus já implantado e apresentar relatório. O Plenário decidiu.  Encaminhamento do Plenário:
chamar os responsáveis pelo QUALISUS para dar explicações sobre investimentos; criar GT na próxima
reunião para discutir o QUALISUS junto com o Programa HUMANIZASUS; e pautar na Reunião Ordinária
de agosto de 2006 os resultados do trabalho do referido GT. 7) Lei de Biossegurança. O texto da Lei foi
enviado aos conselheiros junto com o relatório da CCG.  Encaminhamento do Plenário:  re-encaminhar
para CCG, a fim de ser  apresentado informe na próxima reunião. 8) Humanização.  A CCG solicitou
informações  ao  Ministério  da  Saúde  sobre  o  andamento  do  Programa  de  Humanização,  conforme
memorando 250/SE/CNS/GM/MS, de 26 de abril  de 2006.  O material foi distribuído na 165ª Reunião
Ordinária. Encaminhamento do Plenário: pautar debate na reunião ordinária de agosto de 2006, junto com
o QUALISUS. 9) Política de Combate ao Câncer. O tema deverá ser reapresentado na próxima reunião do
CCG. Encaminhamento do Plenário: priorizar a apresentação do tema na Reunião Ordinária de julho de
2006. 10) Relações Internacionais. Foi  constituído GT para apresentar, na Reunião Ordinária de julho,
proposta de uma Política de Relações Internacionais para o Conselho Nacional de Saúde. (composição
do GT:  José Cláudio  dos  Santos;  José  Marcos de  Oliveira;  Marisa  Fúria  Silva  e  Ruth  Ribeiro
Bittencourt).  Encaminhamento do Plenário:  retomar a questão após a realização do processo eleitoral.
11)  Seminário  de  Residência  Multiprofissional.  O  Relatório  do  Seminário  está  em  processo  de
sistematização e será distribuído na 167ª Reunião Ordinária. Os representantes do CNS são:  Solange
Gonçalves Belchior, Francisca Valda da Silva e José Eri de Medeiros. Encaminhamento do Plenário:
reservar espaço na próxima reunião do CNS para a CIRH/CNS, a fim de serem tratados os temas: curso
de tecnólogo, Pró-Saúde, residência multiprofissional e abertura de novos cursos. 12) Política Nacional de
Medicina Natural  e Complementar – um novo passo em direção à integralidade no Sistema Único de
Saúde  –  SUS.  O  CNS recebeu  o  convite  do  CONASEMS,  através  da  Assessora  Sônia  Terra,  para
participar como coordenador, da Roda Temática de Medicina Tradicional e os Sistemas Municipais de
Saúde, que será realizada dia 20 de junho de 2006, durante Congresso em Recife. O CNS precisa indicar
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nome.  Encaminhamento  do  Plenário:  indicado  o  Conselheiro  Francisco  Batista  Júnior. 13)  Política
Nacional de Regulação.  Enviado ao CNS através do memorando GS/444, de 4 de maio de 2006, para
conhecimento  e  avaliação,  minutas  de  atos  cujo  objetivo  é  a  aprovação  da  Política  Nacional  de
Regulação,  a ser  implantada em todas as Unidades da Federação e estabelecer  incentivo financeiro
destinado à implantação e/ou implementação de Complexos Reguladores. O material foi distribuído na
165ª Reunião Ordinária do Conselho. Encaminhamento do Plenário: priorizar o debate dessa matéria na
próxima reunião do CNS. 14) Portaria nº. 599/GM, de 23 de março de 2006 – Brasil Sorridente. A CCG
sugere solicitar informações sobre prestadores de serviço, constante do artigo 6º da Portaria 599/06, visto
que quando se descreve a natureza jurídica para as unidades de saúde há dúvidas sobre a inclusão ou
não de OSCIPS neste quesito. Pautar apresentação dos resultados do Programa Brasil Sorridente para
próxima reunião ordinária do Conselho. Encaminhamento do Plenário: pautar o debate dessa matéria na
Reunião Ordinária do mês de agosto de 2006. 15) Programa Nacional de Competitividade em Vacinas
(Inovacina), nº. 972 de 3 de maio de 2006. Encaminhamento do Plenário: encaminhar ofício ao Gabinete
do Ministro solicitando informações sobre o Programa.  16)  Conferência Nacional de Direitos Humanos.
Encaminhamento do Plenário:  enviar ofício ao Ministério da Secretaria Especial dos Direitos Humanos -
SEDH,  ministro  Paulo  de  Tarso  Vannuchi,  solicitando  informações  sobre  a  agenda  da  Conferência
Nacional de Direitos Humanos. 17) Saúde e Refugiados – Uma pauta para eqüidade em saúde – oficina
de trabalho. Minuta da Oficina de Trabalho com data marcada para 6 de junho de 2006, na cidade do Rio
de Janeiro. Solicitação de inclusão na pauta da reunião do Conselho.  Incluir  nas indicações da próxima
reunião do Conselho – junho/2006. 18) Proposta de Instrução Operacional às atividades dos comitês de
ética em pesquisa – CONEP/CNS. Sugestão de remeter para Grupo de Trabalho de Proteção do Sujeito
de Pesquisa.  Encaminhamento do Plenário: agendar reunião do GT antes da  167ª RO.  19)  Grupo de
Trabalho referente à Comissão Nacional de Ética e Pesquisa – Portaria nº. 654, de 28 de março de 2006.
Encaminhamento do Plenário: solicitar revisão do texto no que se refere às ações do CNS, com destaque
à: suprimir do texto o seguinte: “Considerando a necessidade de fortalecer as decisões emanadas pela
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), do Conselho Nacional de Saúde; suprimir o item I e II
do Art. 1º - “ I: definir a esfera de atuação do Ministério da Saúde no que se refere ao controle ético sobre
pesquisas envolvendo seres humanos. II: estabelecer as atividades que devem ser desempenhadas pelo
órgão gestor do SUS e as que são de competência do controle social; e”; e suprimir do Art. 2º que fala da
composição, a CONEP e o CNS. Encaminhamento do Plenário:  re-encaminhar a questão para a CCG e
pautar o debate posteriormente, com as justificativas para as alterações do texto.  20) COP-8 e MOP-3.
Sugestão da Conselheira Noemy Tomita de convidar os membros da delegação do Ministério da Saúde e
do Ministério de Relações que fizeram parte da delegação brasileira na 8ª Conferência das Partes da
Convenção  sobre  Diversidade  Biológica  e  3ª  Reunião  das  Partes  do  Protocolo  de  Cartagena  sobre
Biossegurança, para que apresentem um relatório sobre o evento. Atender a sugestão apresentada pela
Conselheira  e  encaminhar  ofício  convidando  para  apresentação  na  167ª  RO  do  Conselho.
Encaminhamento do Plenário: encaminhar ofício para Dra. Ana Tapajós e Dr. Hadil da Rocha Vian.  21)
Plano de Contingência de uma pandemia de influenza. Pautar o tema na Reunião Ordinária de julho de
2006. Encaminhamento do Plenário: solicitar informações sobre a fabricação de vacinas. 22)  Eliminação
da Hanseníase. Pautar o tema em julho de 2006. Expediente: 1) MOPS/Nacional – Movimento Popular de
Saúde solicita a inclusão do Sr. Roberto Picoreli na Comissão de Saúde Mental do Conselho Nacional de
Saúde.  –  ofício-circular  nº.  13/MOPS/Nacional  de  10/05/2006.  O  MOPS  não  participa  da  CISM.
Encaminhamento do Plenário: discutir a composição da CISM após o processo eleitoral.  2) EPI Brasil –
Federação Brasileira de Epilepsia relato sobre o não comparecimento de representante do CNS no IV
Encontro Nacional da Federação.  Encaminhamento do Plenário:  enviar documento de retratação à EPI
Brasil.  3)  AGEM –  Associação  Goiana  de  Esclerose  Múltipla.  –  ofício  19/2006.  Encaminhamento  do
Plenário:  enviar  à  Secretaria  de  Ciência  e  Tecnologia/MS  para  manifestação.  Informe:  Seminário
Internacional  para  implementação  da  atenção  farmacêutica  no  SUS  –  ofício-circular  nº.
20/2006/DAFT/SCTIE/MS.  Indicado  o  Conselheiro  Suplente  Ronald  Ferreira  dos  Santos para
representar o CNS. 

ITEM 6 – ANÁLISE DO PEDIDO DE VISTAS DO RELATÓRIO DA 3ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE
GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 

Composição  da Mesa:  Maria  Natividade G.  S.  T.  Santana,  relatora-geral  da  3ª  Conferência
Nacional  de  Gestão  do  Trabalho  e  da  Educação  na  Saúde;  Conselheira  Gysélle  Saddi  Tannous,
relatora-adjunta  da  3ª  Conferência  Nacional  de  Gestão  do  Trabalho  e  da  Educação  na  Saúde;  e
Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz (coordenação) 

A princípio, o Conselheiro  Moisés Goldbaum fez a leitura Nota Técnica sobre o relatório da 3ª
CNGTES, de autoria do Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Coordenador-Geral
da 3ª CNGTES, que aponta a necessidade de serem retificados trechos do Relatório Final da 3ª CNGTES
(eixo  3  –  proposta  nº.  135;  e  eixo  2  –  proposta  nº.  118).  Em seguida,  as  relatoras  submeteram à
apreciação  do  Plenário  proposta  de  sumário  para  o  Relatório  Final  e  solicitaram  definição  sobre  a
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apresentação das propostas contraditórias no documento (em destaque ou não). Após considerações, o
Plenário aprovou, por unanimidade dos presentes, o Relatório Final da 3ª CNGTES, com a proposta de
sumário apresentada pela relatoria e decidiu que a as propostas contraditórias deveriam ser apresentadas
na ordem em que foram aprovadas. A proposta nº. 135 do eixo temático 3 foi destacada e será feita
consulta às fontes de registro da Conferência para confirmar se fora, de fato, aprovada. 

ITEM 7 – APRESENTAÇÃO DE VÍDEO SOBRE O PACTO DE GESTÃO 
Composição  da  mesa:  Alessandra  Ximenes,  coordenadora  da  Área  de  Comunicação  e

Informação do CNS; e Lúcia Maria Figueiredo, coordenadora técnica do CNS 
O vídeo sobre o Pacto de Gestão foi exibido ao Plenário do CNS e os conselheiros teceram comentários
sobre o seu conteúdo. Na avaliação do Plenário, o vídeo é um importante instrumento de divulgação do
Pacto,  contudo,  é  voltado  ao  público  do  setor  saúde,  podendo  ser  utilizado  em  capacitação  de
trabalhadores,  universidades  e  movimentos  sindicais.  Dessa  forma,  foi  destacada  a  necessidade  de
elaborar instrumento de divulgação do Pacto, com linguagem mais acessível, voltado à população em
geral. A propósito, o Plenário definiu como encaminhamentos: manifestar apoio ao vídeo e solicitar cópia
a ser distribuída aos conselhos; e enviar as sugestões dos conselheiros para o DAD/MS.

ITEM 8 – POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA – PORTARIA GM Nº. 648, de 28 DE MARÇO
DE 2006

Composição da mesa: Antônio Derci Silveira Filho, vice-diretor do Departamento de Atenção à
Saúde; Conselheira Graciara Matos de Azevedo e Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout (coordenação)
O vice-diretor do Departamento de Atenção à Saúde, Antônio Derci Silveira Filho, apresentou a Política
Nacional de Atenção Básica (Portarias GM nº.s  648, 649 e 650,  de 28 de março de 2006), que, dentre
outros aspectos, 
define princípios gerais para atenção básica; muda a nomenclatura da saúde da família de programa para
estratégia; define claramente os papéis e responsabilidades de cada esfera de governo; define que os
recursos financeiros do bloco da atenção básica podem ser gastos em qualquer ação da AB descrita nos
planos municipais de saúde; e coloca as SES como co-responsáveis , junto ao MS, pela utilização dos
recursos do PAB fixo e variável dos municípios, podendo as CIBs definirem regulamentações específicas
de monitoramento dos recursos. Após debater a proposta, o Plenário decidiu: aprofundar a análise das
Portarias,  com formação de comissão  do CNS,  e  trazer  o  resultado  para  debate  e  contribuições  do
Plenário. 

ITEM 9 – ENCAMINHAMENTOS GERAIS
A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura da minuta de resolução

onde o CNS resolve  aprovar a minuta de Decreto, que dispõe sobre a composição e o seu processo
eleitoral;  e  o  Regimento Eleitoral  para  o  triênio  2006/2009.  Não havendo destaques,  a  resolução foi
aprovada.  Além disso,  foram indicados os  seguintes  conselheiros  para  fazer  a  entrega  simbólica  da
resolução do CNS à Casa Civil:  Francisco Batista Júnior; Ailson dos Santos; Maria Irene Monteiro
Magalhães; Fernando Luiz Eliotério; Graciara Matos de Azevedo; Solange Gonçalves Belchior; e
Luiz Augusto Ângelo Martins. 

ITENS EXTRA PAUTA: 
1)  Informe sobre as novas regras para o atendimento dos pacientes em lista de espera para

transplante de fígado. Atendendo à solicitação do Plenário do CNS, A Sra. Cyrene dos Santos Alves, da
Coordenação-Geral  do  Sistema  Nacional  de  Transplantes/MS,  compareceu  à  reunião  do  CNS  e
apresentou informe sobre os novos critérios para transplante de fígado. Fez a leitura de Nota Técnica do
Ministério da Saúde sobre as novas regras para o atendimento dos pacientes em lista de espera para
transplante de fígado e distribuiu cópia da Portaria nº.  1.160, de 29 de maio de 2006, que muda os
critérios de distribuição de fígado de doadores cadáveres para transplante,  implantando o critério  de
gravidade  de  estado  clínico  do  paciente.  Os  conselheiros  teceram  comentários  sobre  a  matéria  e
decidiram pautá-la posteriormente para debate. 
DELIBERAÇÕES: 

1) Aprovada  recomendação  ao  Ministro  de  Estado  da  Saúde  para  que  pactue  com  o
Ministério da Educação um prazo de sessenta dias para que o CNS possa avaliar e deliberar sobre
a nova proposta de Educação Profissional de Nível Tecnológico;

2) Aprovada  resolução do CNS que define diretrizes para o Ministério da Saúde elaborar
convênios  e  instrumentos  congêneres,  com  utilização  de  recursos  provenientes  de  emendas
parlamentares;

3)  Aprovado o Plano de Trabalho da Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação
em Saúde para 2006; 

4) Aprovado o mérito da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa; 
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5) Aprovado o Relatório  Final  da 3ª  Conferência Nacional  de Gestão do Trabalho e da
Educação na Saúde, com destaque para a proposta nº. 135 do eixo temático 3; e

6) Aprovada resolução do CNS que aprova as minutas de decreto e de regimento eleitoral
para as eleições relativas ao período 2006-2009
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